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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO NOS TERMOS DO ART. 
1.043, § 4º, DO CPC. CERTIDÃO DE JULGAMENTO DO 
ACÓRDÃO PARADIGMA. AUSÊNCIA. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. INAPLICABILIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o dissídio 
jurisprudencial, nos embargos de divergência, deve ser comprovado 
no termo do art. 1.043, § 4º, do CPC, não se aceitando a mera 
transcrição de ementas ou a juntada de decisões monocráticas. 
Precedente.
2. Pacífico também nesta Corte a exigência da juntada da certidão 
de julgamento do acórdão apontado como paradigma para fins de 
conhecimento dos embargos de divergência, bem como a 
impossibilidade de abertura de prazo para suprimento de tal vício. 
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/12/2023 a 19/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio 
Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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    Brasília, 19 de dezembro de 2023.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO NOS TERMOS DO ART. 
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ACÓRDÃO PARADIGMA. AUSÊNCIA. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. INAPLICABILIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o dissídio 
jurisprudencial, nos embargos de divergência, deve ser comprovado 
no termo do art. 1.043, § 4º, do CPC, não se aceitando a mera 
transcrição de ementas ou a juntada de decisões monocráticas. 
Precedente.
2. Pacífico também nesta Corte a exigência da juntada da certidão 
de julgamento do acórdão apontado como paradigma para fins de 
conhecimento dos embargos de divergência, bem como a 
impossibilidade de abertura de prazo para suprimento de tal vício. 
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto por REIVAX S.A. AUTOMAÇÃO E CONTROLE contra decisão de fls. 

391/393, proferida pela Presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente os embargos 

de divergência por ausência de comprovação da divergência jurisprudencial nos moldes 

legais e regimentais, uma vez que se limitou à transcrição das ementas dos acórdãos tidos 

por violados, juntando apenas um decisum monocrática proferido no REsp n. 
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1.890.708/SP.

Sustenta a agravante, em resumo, não haver vícios na formação dos 

embargos de divergência "sendo juntadas a íntegra do acórdão retirado diretamente do 

próprio sistema do STJ, cumprindo os requisitos dos artigos 1.043, § 4º, do CPC e o 

artigo 266, §4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 407). Reedita, 

ainda, as questões de mérito recursal.

Requer a reconsideração do decisório agravado ou a submissão da 

insurgência ao órgão colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 429/431.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Cuida-se de EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL 
interpostos por REIVAX S/A AUTOMACAO E CONTROLE, com fulcro no art. 
1.043 do Código de Processo Civil.
A parte embargante insurge-se contra o acórdão embargado em razão da 
divergência com os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.890.708/SP e REsp 
n. 1.272.897/PE, proferidos pela Primeira Turma.
Verificou-se que o recurso de embargos de divergência não foi instruído com a 
guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento, razão pela qual 
concedi, à fl. 382 (e-STJ), prazo para regularizar o vício apontado, retornando 
os autos conclusos com a petição de fls. 386/389 (e-STJ).
É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, tendo em vista a juntada correta do comprovante de recolhimento 
das custas processuais, prossigo na análise dos demais pressupostos e constato 
que os embargos não reúnem condições de serem processados.
A jurisprudência desta Corte, amparada no art 1.043, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, consolidou-se no sentido de que o recorrente, para 
comprovar a existência de dissídio em sede de embargos de divergência, deve 
proceder às seguintes providências: a) juntada de certidões; b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados como paradigmas; c) citação do 
repositório oficial autorizado ou credenciado no qual eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) reprodução de julgado disponível na rede 
mundial de computadores com a indicação da respectiva fonte.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte, no momento da 
interposição do recurso, limitou-se a transcrever as ementas dos acórdãos 
paradigmas, juntando aos autos apenas uma decisão monocrática proferida no 
REsp n. 1.890.708/SP. Dessa forma, não cumpriu regra técnica do presente 
recurso, o que constitui vício substancial insanável.
Com efeito, a mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido publicados 
os acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da respectiva 
fonte, quando os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial de 
computadores ou Internet, não supre a exigência da citação do repositório 
oficial ou autorizado de jurisprudência, visto que se trata de órgão de 
divulgação em que é publicada somente a ementa do acórdão. No mesmo 
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sentido: AgRg nos EAREsp n. 1.399.185/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 26/5/2023.
Ademais, ressalte-se que a hipótese dos autos não atrai a incidência do 
parágrafo único do art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos termos do 
Enunciado Normativo n. 6: Nos recursos tempestivos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016), somente será concedido o prazo previsto no art. 932, 
parágrafo único c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane vício 
estritamente formal.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
ACÓRDÃO PARADIGMA. JUNTADA DE INTEIRO TEOR. AUSÊNCIA 
DA CERTIDÃO DE JULGAMENTO. VÍCIO SUBSTANCIAL. 
INAPLICABILIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 932 DO CPC 
DE 2015. PRECEDENTES.
1. Ostentando os embargos de divergência característica de recurso de 
fundamentação vinculada, é imperativo que a demonstração do dissenso 
jurisprudencial se faça nos exatos termos estabelecidos pelo art. 1.043, § 
4º, do CPC de 2015 e pelo art. 266, § 4º, do RISTJ.
2. A juntada tão somente da ementa, relatório e voto do acórdão 
paradigma, sem a respectiva certidão de julgamento, configura vício 
substancial e afasta a aplicabilidade do parágrafo único do art. 932 do 
CPC de 2015.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp 1617799/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 23/08/2022, DJe 
25/08/2022)

Como se vê, não é admissível o recurso de embargos de divergência quando o 
recorrente não comprova a divergência nos termos do art. 1.043, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 e do art. 266, § 4º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, c/c o art. 266-C do mesmo diploma legal, 
indefiro liminarmente os embargos de divergência.
Publique-se. Intimem-se.
 

Conforme antes consignado, o dissídio jurisprudencial, nos embargos de 

divergência, deve ser comprovado no termo do art. 1.043, § 4º, do CPC, não se aceitando 

a mera transcrição de ementas ou a juntada de decisões monocráticas.

No mesmo sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. VÍCIO SUBSTANCIAL INSANÁVEL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
I - Nesta Corte, trata-se de embargos de divergência contra o acórdão 
embargado em razão da divergência com o EREsp n. 1.424.404/SP, proferido 
pela Corte Especial.
II - A jurisprudência desta Corte, amparada no art 1.043, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, consolidou-se no sentido de que o recorrente, para 
comprovar a existência de dissídio em embargos de divergência, deve proceder 
às seguintes providências: a) juntada de certidões; b) apresentação de cópias 
do inteiro teor dos acórdãos apontados como paradigmas; c) citação do 
repositório oficial autorizado ou credenciado no qual eles se achem publicados, 
inclusive, em mídia eletrônica; e (d) reprodução de julgado disponível na rede 
mundial de computadores com a indicação da respectiva fonte.
III - Mediante análise, verifica-se que a parte, no momento da interposição do 
recurso, deixou de juntar aos autos o inteiro teor do acórdão paradigma 
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(EREsp n. 1.424.404/SP) - (relatório, voto, ementa/acórdão e certidão/termo de 
julgamento). Dessa forma, não cumpriu regra técnica do presente recurso, o 
que constitui vício substancial insanável.
IV - Com efeito, a mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido 
publicados os acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da 
respectiva fonte, quando os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial 
de computadores ou Internet, não supre a exigência da citação do repositório 
oficial ou autorizado de jurisprudência, visto que se trata de órgão de 
divulgação em que é publicada somente a ementa do acórdão. No mesmo 
sentido: AgInt nos EAREsp n. 1.268.264/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe. 7/12/2020; AgInt nos EAREsp n. 1.312.401/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe. 26/10/2020.
V - Ademais, ressalte-se que a hipótese dos autos não atrai a incidência do 
parágrafo único do art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos termos do 
Enunciado Normativo n. 6: "Nos recursos tempestivos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016), somente será concedido o prazo previsto no art. 932, 
parágrafo único c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane vício 
estritamente formal. Nesse sentido: AgInt nos EDcl nos EAREsp 503.161/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
16/11/2021, DJe 19/11/2021; AgInt nos EREsp 1.617.799/DF, relator Ministro 
João Otávio De Noronha, Corte Especial, julgado em 23/8/2022, DJe 
25/8/2022. " VI - Como se vê, não é admissível o recurso de embargos de 
divergência quando o recorrente não comprova a divergência nos termos do 
art. 1.043, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
VII - Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAREsp n. 2.021.444/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 
Especial, julgado em 21/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

 
Ademais, observa-se que, da forma como provada a divergência 

jurisprudencial nos presentes autos, restou ausente também a juntada da certidão de 
julgamento, vício substancial insanável.

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO PARADIGMA. JUNTADA DE INTEIRO 
TEOR. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE JULGAMENTO. VÍCIO 
SUBSTANCIAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. No caso dos autos, a parte embargante, no momento da interposição do 
recurso, não apresentou o inteiro teor do acórdão paradigma (ementa, 
acórdão, relatório, voto e certidão ou termo de julgamento), uma vez que foi 
constatada a ausência da ementa do acórdão.
2. A parte deixou de cumprir regra técnica do presente recurso, o que constitui 
vício substancial insanável. Ressalte-se que a hipótese dos autos não atrai a 
incidência do parágrafo único do art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, 
nos termos do Enunciado Normativo n. 6: Nos recursos tempestivos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto no art. 932, 
parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane 
vício estritamente formal.
3. A Corte Especial do STJ firmou entendimento segundo o qual a "juntada tão 
somente da ementa, relatório e voto do acórdão paradigma, sem a respectiva 
certidão de julgamento, configura vício substancial e afasta a aplicabilidade do 
parágrafo único do art. 932 do CPC de 2015" (AgInt nos EREsp n. 
1.617.799/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 
de 25/8/2022).
4. Não cabe, em embargos de divergência, a análise de possível acerto ou 
desacerto do acórdão embargado, mas tão somente a de eventual dissídio de 
teses jurídicas, a fim de uniformizar a interpretação do direito 
infraconstitucional no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.760.860/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
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Segunda Seção, julgado em 15/8/2023, DJe de 18/8/2023.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EREsp 1.863.764 / SC
Número Registro: 2020/0046285-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50258522720174047200

Sessão Virtual de 13/12/2023 a 19/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : REIVAX S/A AUTOMACAO E CONTROLE
ADVOGADOS : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO - SC030059

GABRIEL SOUTO SILVA - SC031344
BRUCE BASTOS MARTINS - SC032471
RAFAEL MEDEIROS POPINI VAZ - SC034782

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - RETIDO NA FONTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REIVAX S/A AUTOMACAO E CONTROLE
ADVOGADOS : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO - SC030059

GABRIEL SOUTO SILVA - SC031344
BRUCE BASTOS MARTINS - SC032471
RAFAEL MEDEIROS POPINI VAZ - SC034782

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/12/2023 a 19/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 20 de dezembro de 2023
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